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Ha duas regras para um Cddigo. Todo o cuidado é pouco na elaboracio e na vida de um cddigo. O
amadorismo ou a facilidade podem ser letais. A adocio de um c6digo ndo é o fim dos problemas

Codigos de conduta,
ilusoes e armadilhas

Rui Patricio

mpresa que se preze hoje
em dia tem um cédigo de
conduta (e no caso de al-
———  gumas até é obrigatério),

ou seja, um conjunto de

principios e regras aque se
L autovinculam no exercicio
da sua atividade e a que os que nela
trabalham também se submetem,
cédigos esses que tratam matérias
diversas, de natureza ética em sentido
amplo, indo de questdes ambientais
até questdes comportamentais e re-
lacionais, e passando por varias ques-
toes que também sdo objeto de regu-
lagdo legal. Nuns casos, os ¢6digos siao
feitos com mais cuidado, noutros ca-
sos com menos, havendo até quem se
limite — erro fatal —a traduzir, copiar
e/ou importar, sem aconselhamento

L =

também, estd na ordem do dia, por
varias razoes. Refiro-me aos chama-
dos presentes, em sentido amplo, isto
é, a atribui¢do de objetos ou outras
ofertas pelas empresas a terceiros. Se
hé cédigo de conduta, pode cair-se na
ilusdo de que, se se procedeu na oferta
de acordo com o mesmo, estd tudo
bem. Mas pode ndo ser assim, por
duas razdes: primeiro, porque se o
cédigo seguir nesta matéria duas das
trés opgdes possiveis (isto é, a fixagao
de um valor-limite ou a consagragio
de uma regra de anlise caso a caso),
a situagio pode cair, pela mao das au-
toridades competentes, nas malhas da
Lei, e pode acontecer que essas ma-
Ihas (sempre objeto de dificuldades
e amplitudes interpretativas, como
sabem todos quantos lidam com o
Direito) ndo coincidam com as do
c6digo de conduta, pelo menos na
visdo das autoridades a quem cabe

interpretar a lei. Ou seja, o que se-
guiu o cédigo de conduta, pode, pelo
menos na visdo de quem aplica a lei,
nio ter seguido esta, e é ela que em
tltima analise dita as coisas. A tnica
forma de combater esta ilusio ¢ se-
guir um de dois caminhos: ou n@o ter
cédigo de conduta (se 0 mesmo nio
for, por alguma razao, obrigatério ou
imprescindivel, e é-o cada vez mais)
ou optar nele, em matéria de ofertas,
pela terceira opgdo, que é a da tole-
rancia zero, isto ¢, a proibicao pura
e simples de toda e qualquer oferta.
Mas esta hipétese cria outro possivel
problema, que é o de retirar a empre-
sa do mundo da realidade em que se
insere, que tem vida prépria, regras
de relacionamento empresarial ou
institucional, c6digos de cortesia, etc.;
e tanto mais complexas quanto mais
multiterritorial e multicultural for a
atividade de uma empresa.

M pr de
alfaiate, talhando o fato 2 medida do
corpo. Costuma acabar arrependido
quem assim procede, e as vezes tarde
de mais. Mas mesmo quem pensa bem
0 cédigo de conduta e o elabora ou di
a elaborar com cuidado também nao
estd imune a ilusdes e a armadilhas,
mesmo quando cumpre bem os pas-
s0s seguintes — que sdo comunicar,
formar, vigiar e punir. E a principal
daquelas ilusdes é a de pensar que
depois de percorrido o caminho do
cédigo de conduta, e do que se lhe se-
gue, tudo esta bem e ndo ha mais mo-
tivo de preocupagio, enquanto que a
principal das armadilhas consiste na
circunstancia de poder acontecer que
0 codigo se vire ou seja virado contra
quem a ele se autovinculou.
Recorro, para ilustrar o que disse,
a uma matéria que quase sempre é
objeto dos cédigos de conduta e que,

Entre fazer mal

ou nao fazer, mais vale
estar quieto — esta sim,
é regra universal

para tudo navida

Quanto a armadilhas, e para la de
todos os equivocos que um texto nor-
mativo também sujeito a interpreta-
¢do pode suscitar (e o cédigo de con-
duta é terreno fértil de interpretagio,
porque é texto, por um lado, e porque
é repositério de regras, por outro), a
maior delas é o possivel uso do cédigo
contra a empresa que a ele se auto-
vinculou. Seja, por exemplo, fazendo
dele fonte normativa e de proibigdo e,
assim, fundamento de uma qualquer
atuagdo legal (o que juridicamente é,
pelo menos, muito duvidoso, mas ja
vi acontecer mais do que uma vez, e
sabemos que por mais duvidoso que
seja o critério juridico ele torna-se de
pedra quando a decisdo que o aplicou
transita em julgado). Seja usando-o
para mostrar que a empresa e/ou di-
rigentes ou colaboradores seus nio
poderiam deixar de ter dolo e cons-
ciéncia da ilicitude sobre determina-

da pratica considerada ilegal, quando
ela, ou algo com ela parecida, estava
prevista no cédigo de conduta (o que
também juridicamente vale pouco ou
nada, em minha opinido). Nesta linha,
dir-se-ia, mesmo que com erro juridi-
co ou pelo menos com fundamento
questionavel: como pode ndo haver
consciéncia e vontade se a matéria
em causa estava prevista no préprio
cédigo de conduta? Claro que tudo é
uma questdo de saber do que falamos
exatamente em cada caso, e sempre
étudo uma questao de interpretagio,
mas que a armadilha existe, e é gran-
de, 1a isso é.

Donde, pode perguntar-se: amelhor
solugdo é, entdo, nio ter cédigo de
conduta, quando o mesmo n@o é obri-
gatério ou imprescindivel? Em alguns
casos sim, noutros nao, depende da
realidade, do momento e do contexto
de cada empresa, e essa decisao deve
ser sempre acompanhada da opiniao
de quem mais sabe da matéria. Nao ha
para a adog@o ou ndo de cédigo uma
regra universal. Mas ha duas regras
em matéria de cédigos de conduta
que, mesmo que NAo sejam universais,
sdo pelo menos de aplicagido muito
geral: uma diz-nos que todo o cuidado
é pouco na elaboracéo e na vida de
um cédigo de conduta e que o ama-
dorismo ou a facilidade podem ser
letais. A outra diz-nos que a adogio de
um cédigo desses, por mais cuidada
que seja, ndo evita nem ilusdes nem
armadilhas, ou seja, ndo é o fim dos
problemas. Deve é ter-se especial cui-
dado em que nio seja fonte de novos
problemas. E entre fazer mal ou ndo
fazer, mais vale estar quieto — esta
sim, é regra universal para tudo nesta
vida.
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